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Aponte a câmera do 
celular e conheça 
nossas soluções

Problemas com fissuras, manchas, infiltrações?
Precisa saber de quem é a responsabilidade?
Quer saber o que é mais grave e urgente?
Não sabe quais técnicas e materiais usar?
Quer orçamentos justos para a  reforma?
A Inspeção Predial da Econd ajuda Síndicos e Condôminos na gestão de 
manutenções e reformas, trazendo soluções para esses e outros problemas.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595
@econdengenharia
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# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

De acordo com um do-
cumento da Associação Bra-
sileira de Síndicos e Síndicos 
Profissionais (ABRASSP), dis-
ponível no site do Senado Fe-
deral, há no Brasil mais de 68 
milhões de pessoas morando 
em condomínios, e 420 mil 
síndicos são os responsáveis 
pela gestão desses espaços. 

Hoje em dia a importân-
cia do trabalho de um síndico 
vai muito além da explicação 
literal do vocábulo. Eles aten-
dem a todas as demandas 
estruturais e burocráticas da 
função e ainda investem seu 
tempo na busca de soluções 
criativas na construção de rela-
ções mais sólidas não só entre 
os moradores, mas também 
com a vizinhança. Isso deixa 
de ser apenas um detalhe na 
rotina do dia a dia do edifício, 
mas uma forma de buscar a 
qualidade de vida de todos. Ao 

ultrapassar as fronteiras do 
condomínio se tornam atuan-
tes também no seu bairro e na 
sua cidade, construindo uma 
comunidade mais conectada. 
Nesta edição especial do Dia 
do Síndico, conheça ações so-
ciais organizadas por gestores 
que elevam a conexão entre os 
moradores dentro e fora dos 
condomínios.

Também nesta edição 
saiba sobre a segurança contra 
incêndios nos edifícios mistos, 
e também a dúvida de muitos 
síndicos sobre que atitude to-
mar quando um condômino 
é acumulador ou não limpa 
o apartamento impactando o 
edifício como um todo.

A equipe do Jornal dos 
Condomínios, junto às empre-
sas apoiadoras, especialistas 
e colunistas, parabenizam a 
todos as síndicas e síndicos no 
seu dia!

Construindo comunidades mais conectadas

@

Livro inédito aborda gestão de riscos 
operacionais em condomínios

“E Agora Condomínio? 
Gestão de riscos operacionais, 
uma cultura, uma necessidade” 
é o título da obra que apresen-
ta abordagem inédita no seg-
mento condominial. De autoria 
de Carlos Alberto dos Santos, 
fundador da Condorisk do 
Brasil, o livro destaca as vulne-
rabilidades mais comuns das 
instalações e usos das edifica-
ções no país que potencializam 
riscos diários de acidentes. O 
autor aborda casos como feri-
mentos e choques elétricos em 
crianças nas áreas comuns dos 

prédios, queda de revestimen-
tos de fachada, danos causados 
por descargas elétricas, riscos 
aos funcionários e prestadores 
de serviços, curto-circuito, in-
cêndios, entre outros.

Segundo Rosely Schwartz, 
pioneira nos cursos de admi-
nistração condominial e de for-
mação de síndicos no país, que 
fez a resenha da publicação, a 
obra é organizada de forma 
didática e em linguagem clara 
e objetiva. “A obra é inovadora 
e traz para a área condominial 
uma importante referência, 
que irá orientar os gestores 
com conhecimentos funda-
mentais sobre as manutenções 
e os riscos de acidentes que es-
tão sob sua responsabilidade”, 
afirma a especialista. 

A versão impressa do li-
vro está sendo comercializada 
pelo autor Carlos Alberto dos 
Santos, através do número de 
WhatsApp (11) 99123-0123, 
ou pelo e-mail carlos@condo-
risk.com.br. O livro será despa-
chado através dos Correios.

Os recursos arrecadados 
com a venda dos exemplares 
serão destinados ao Instituto 
Beaba /www.beaba.org orga-
nização de apoio a crianças 
com câncer.

PLANEJAMENTO E ASSESSORIA
DE CONDOMÍNIOS LTDA.

34 anos  
de grandes 
conquistas
e desafios.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

Profa. Rosely 
Schwartz com o 
autor Carlos Alberto 
dos Santos no 
lançamento da obra

abcdfehçiyu
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Chegar ao condomínio e 
manter o apartamen-
to limpo é algo que a 
maioria das pessoas faz, 

mas tem gente que trata a su-
jeira e o lixo com naturalidade. 
E o pior, isso impacta na vida 
de outros moradores. Assim, 
o que fazer se o meu vizinho é 
acumulador de coisas, se não 
limpa o apartamento? Essa é a 
dúvida de muitos síndicos e de 
moradores.

O transtorno de acumula-
ção compulsiva, quando ocorre 
em condomínios, impacta os 
vizinhos. A conversa formal é 
indicada, sem que haja neces-
sidade de notificação. O síndico 
precisa primeiro buscar uma 
conciliação, conforme explica 
o advogado Zulmar Koerich 
Júnior, especialista em direi-
to condominial. “A indicação é 
conversar pessoalmente com 
os moradores envolvidos para 
primeiramente entender a situ-
ação e, depois, buscar convencê-
-los de que o mau cheiro está 
perturbando outros moradores. 
Em caso de recusa, poderá apli-
car as penalidades regimentais”.

Segundo Koerich Júnior, 
o Código Civil prevê que o di-
reito de uso, gozo e disposição 
da propriedade pressupõe a 
observância de regras básicas 
de convivência e a produção 
de mau odor caracteriza o uso 
nocivo do imóvel. “Independen-
temente de previsão nas regras 
internas do condomínio, o ar-
tigo 1336 estabelece como um 
dever geral de conduta, a ser 
observado por todos os con-
dôminos, ‘dar às suas partes a 
mesma destinação que tem a 

edificação’, e não as utilizar de 
maneira prejudicial ao sossego, 
salubridade e segurança dos 
possuidores", explica.

Transtorno
para os
moradores
A síndica Elizete Luz, há 

dois anos responsável pelo 
condomínio São Bernardo, em 
São José, conhece de perto o 
problema e conta como a situ-
ação pode impactar a vida dos 
moradores. "Temos uma mora-
dora que acumula lixo, com isso 
o andar inteiro cheira mal. É 
uma situação complicada que a 
gente não consegue resolver. Já 
ligamos para a assistência social 
e não tivemos retorno. Recente-
mente um engenheiro precisou 
entrar no apartamento para ve-
rificar uma reforma no prédio e 
saiu de lá pedindo uma másca-
ra, porque era insalubre. Como 
não conseguimos resolver a 
situação, foi instalado um borri-

fador de cheiro no corredor. Até 
o tapete de entrada do aparta-
mento dela já lavamos", relata.

Morador pode
ser expulso
por sujeira?
Koerich Júnior explica ain-

da que existe a possibilidade 
de um morador que tenha um 
apartamento com excesso de 
lixo, sujeira e mau cheiro seja 
expulso do condomínio:

"Se o cheiro trazer gra-
ve prejuízo à coletividade, em 
sendo infrutíferas todas as me-
didas administrativas, é pos-
sível requerer a expulsão por 
comportamento antissocial. O 
condomínio terá que ter um 
advogado, por se tratar de um 
procedimento judicial".

No entanto, há casos que 
se resolvem antes de chegar a 
situações extremas. Síndica há 
10 anos no Morada do Sol, Lú 
Rachadel lembra de um caso 
que teve um desfecho positivo 

para o condomínio, mas que 
durou anos até chegar ao fim. 

“O morador tinha proble-
mas psicológicos e deficiên-
cia de visão. Era tanta sujeira 
que saíam bichos de dentro 
do apartamento. Chamamos a 
assistência social da prefeitura 
para resolver e até o Corpo de 
Bombeiros, porque a situação 
era de calamidade. O filho con-
seguiu a interdição judicial e o 
levou para uma casa de repou-
so, mas foi um período muito 
difícil para todos os morado-
res", recorda.

Como resolver
o problema
Além de um advogado, 

principalmente em casos extre-
mos, a vigilância sanitária pode 
ser acionada. Se a situação tam-
bém envolver vulnerabilidade 
social, a assistência social pres-
tará o serviço de acolhimento. 
Além disso, os demais condô-
minos também podem intervir 
junto ao síndico.

“Devemos ressaltar que a 
atuação do síndico não retira o 
direito de os condôminos bus-
carem diretamente uma conci-
liação com o morador tido por 
infrator, notificá-lo extrajudi-
cialmente e até mesmo deman-
dar em juízo, requerendo que 
cesse a interferência nociva à 
sua propriedade, nos termos do 
artigo 1.277 do Código. O pro-
prietário ou o possuidor de um 
prédio tem o direito de fazer 
cessar as interferências preju-
diciais provocadas pela utiliza-
ção de propriedade vizinha", 
detalha Koerich Júnior.

#SAÚDE

Lixo e sujeira no apartamento do vizinho:
o que fazer?

Jorge Junior

Infrator pode sofrer penalidades previstas no Código Civil, como multa e até expulsão do condomínio 

O Código Civil diz que é um dever do condômino não utilizar o imóvel de maneira prejudicial ao sossego, 
salubridade e segurança 

(48) 98476-5606

Segurança nas instalações em condomínios.Segurança nas instalações em condomínios.

Instalação e manutenção elétrica e hidráulica.

Serviços Elétricos e Hidráulicos

(48) 99168-2928

resultaengenharia.com.br

Reformas e laudos 
inteligentes, para pessoas 
exigentes.
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# OPINIÃO

A luta árdua para com-
bater a inadimplên-
cia é a saga de qual-

quer gestão condominial.
Depois de uma longa 

batalha para tentar resol-
ver de forma amigável e 
extrajudicial a cobrança do 
débito condominial, muitas 
vezes a única perspectiva 
que resta para a adminis-
tração condominial é judi-
cializar a cobrança do con-
dômino inadimplente.

Mas, você sabe o que 
é preciso para cobrar o 
débito condominial em 
Ação de Execução?

Com advento do Có-
digo de Processo Civil que 
entrou em vigor em 2015, 
a débito condominial pas-
sou a ser considerado título 
executivo extrajudicial - ar-
tigo 784, inciso X, CPC/15 
que prevê o que segue: “Art. 
784. São títulos executivos 
extrajudiciais: X - o crédito 
referente às contribuições 
ordinárias ou extraordiná-
rias de condomínio edilí-
cio, previstas na respectiva 
convenção ou aprovadas 
em assembleia geral, des-
de que documentalmente 
comprovadas;”

Sendo assim, muitos 
gestores condominiais ain-
da acreditam que apenas o 
boleto comprova o débito 
condominial e o constitui 
como exequível. Ledo en-
gano, pois, somente com 
o boleto não se consegue 
cumprir as prerrogativas 
que a lei determina, como 
previsto no dispositivo le-
gal acima mencionado.

Mas, como provar 
ou constituir como exe-
quível o título de débito 
condominial?

O título executivo alu-
sivo ao débito condominial 

é constituído pelas despe-
sas oriundas de previsão 
na convenção condominial 
ou, e principalmente, àque-
las despesas aprovadas nas 
assembleias gerais de con-
dôminos. Portanto, o docu-
mento que jamais pode fal-
tar na ação de execução de 
débito condominial é a ata 
da assembleia de condômi-
nos que aprovou despesa 
discriminada no boleto que 
compõe o rol probatório do 
débito condominial de cer-
ta unidade imobiliária com-
ponente do condomínio.

Portanto, para compo-
sição de débito condomi-
nial com as prerrogativas 
de título executivo previs-
tos do CPC, tornando-o lí-
quido, certo e exigível, a ad-
ministração condominial 
deve se preocupar em ter 
documentada as delibera-
ções daquele condomínio 
nas atas de assembleia de 
condôminos, respeitando 
as formas e normas legais 
para aprovação a fim de 
tornar exequível aquela co-
brança.

Vale mencionar que 
tais prerrogativas foram 
instituídas pela legislação 
para salvaguardar ao con-
dômino e ao condomínio, 
pois a Ação de Execução 
prevê medida constritiva 
de bens do devedor, ou ain-
da negativação do nome 
deste. Medidas bastantes 
cogentes, por isso, justifica 
maior seu coeficiente pro-
batório, conforme resguar-
da o ditame legal.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é advo-
gada, pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio, ramo condominial.

O boleto condominial é 
título executivo?

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
fernandamp81@gmail.com@

Balneário Camboriú 
abriga nove dos 10 
edifícios mais altos 
do Brasil, as torres 

gêmeas mais altas da América 
Latina e tem o projeto do pré-
dio exclusivamente residencial 
mais alto do mundo, que deve 
chegar a 135 andares.

Exceção entre as cidades 
brasileiras em termos de altura 
média dos edifícios, um conjun-
to de fatores, desde o tamanho 
da cidade até o plano diretor, 
levaram o município a ganhar 
o apelido de “Dubai brasileira”. 

São 24 arranha-céus, ou 
prédios acima de 150 metros de 
altura, de acordo com informa-
ções do Conselho de Prédios Al-
tos e Habitat Urbano (CTBUH).

O apelido, explica Antonio 
Macêdo Filho, professor do In-
bec e ex-representante brasilei-
ro do CTBUH, surgiu porque o 
maior prédio do mundo, o Burj 
Khalifa, fica em Dubai, nos Emi-
rados Árabes Unidos. A cons-
trução, que tem escritórios, ho-
tel e também é residencial, tem 
828 metros de altura e 163 an-
dares. Na cidade, há outros 28 
prédios acima de 300 metros. 

“Balneário Camboriú e Du-
bai têm algumas características 
em comum que levaram a isso, 
como espaço geográfico limita-
do e alta procura por imóveis”, 
aponta Macêdo.

No Brasil, a maior constru-

ção é da cidade catarinense. O 
One Tower tem 288 metros, se-
guido pela torre 1 do Yachthou-
se Residence Club, com 280,3 
metros de altura e 80 andares. 
Até outubro de 2022, havia 
mais 12 torres em construção 
que devem entrar na categoria 
de arranha-céu.

Por que Balneário
Camboriú começou
a ter prédios altos?

A cidade foi fundada em 
1964 ao se emancipar da vi-
zinha Camboriú, e começou a 
ganhar os contornos do que é 
hoje na década de 1970. Impul-
sionada pelo turismo, o balne-
ário cresceu e hoje abriga 145 
mil moradores fixos. No entan-
to, na temporada de verão, a 
população chega a quadrupli-
car - somente em janeiro deste 
ano, recebeu mais de 450 mil 
visitantes, segundo dados da 
prefeitura.

Só que isso em uma das 
menores cidades em território 
do Brasil. De acordo com o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), 
Balneário Cambo-
riú, de 46,8 km², é 
o segundo menor 
município do esta-
do de Santa Catari-
na. Isso faz com que 
o metro quadrado 
do balneário se tor-
ne disputado, prin-

cipalmente na alta temporada, 
elevando os preços.

Macêdo Filho destaca ain-
da que um dos pontos princi-
pais ainda é que determinadas 
regiões da cidade não têm limi-
te de altura para os prédios.

“O plano diretor de Balne-
ário Camboriú determina a taxa 
de ocupação e a quantidade de 
metros quadrados que podem 
ser construídos dentro do ter-
reno, mas não limita o tamanho 
dos andares, contanto que fi-
quem dentro do cálculo de área 
construída permitida”.

É o caso do Triumph To-
wer, torre aprovada pela prefei-
tura de Balneário Camboriú em 
abril deste ano e que deve ter 
cerca de 500 metros de altura. 
Se concluído, será o segundo 
maior arranha-céu do mundo 
em número de pavimentos, 
além do mais alto da América 
Latina - abrigando 233 aparta-
mentos. A previsão de conclu-
são é para 2026.

Fonte: www.bloombergli-
nea.com.br

Por que Balneário Camboriú tem 
os prédios mais altos do Brasil?

Cidade que deve ter o maior prédio residencial do mundo, reúne algumas 
das mesmas condições que construíram Dubai, diz especialista

Da redação





Modernizar é a pala-
vra-chave para en-
frentar a desvalori-
zação dos imóveis. 

Aproveitar espaços até então 
em desuso, renovar e atualizar 
ambientes obsoletos é uma das 
grandes apostas dos condomí-
nios mais antigos. Melhorias 
nas áreas comuns são capazes 
de garantir a qualidade de 
vida para os condôminos, 
mas principalmente me-
lhorar o valor dos apar-
tamentos. Porém, para 
isso é preciso investir. 
Na Grande Florianópolis, 
alguns condomínios já 
aderiram a essa prática e 
hoje colhem os bons re-
sultados das requalifica-
ções dos espaços.

O corretor de imóveis e 
diretor-secretário do Sindicato 
dos Corretores de Imóveis de 
Santa Catarina, João Pinho, afir-
ma que áreas comuns moder-
nas, atrativas e usuais são real-
mente um diferencial na hora 
da aquisição do imóvel. “As 
pessoas buscam conforto e co-
modidade em primeiro plano. 
Mas, isso também precisa estar 
aliado a espaços bem projeta-
dos e bonitos”, avalia. Segundo 
estatísticas do próprio corretor, 
em média a cada cinco pessoas 
que buscam um imóvel, duas 
questionam sobre a existência 
de áreas comuns e pedem mais 
informações sobre elas.

Para isso, proprietários e 
administração do condomínio 
precisam estar atualizados e 
dispostos a apostar em melho-
rias nos espaços. “É fundamen-
tal que se tenha esse enten-
dimento, principalmente nos 
prédios mais antigos. Não há 
como garantir um valor venal 
bom se o condomínio parou no 
tempo. Mesmo nas edificações 
mais recentes é preciso lem-
brar que os prédios precisam 
atender às necessidades das 
pessoas oportunizando espa-
ços de lazer, interatividade e 
bem-estar”, considera.

Segundo ele, a construção 

de áreas de lazer ou reformas 
dos espaços já existentes acres-
ce em no mínimo 10% do valor 
venal dos imóveis. “Mesmo que 
seja só uma remodelagem do 
hall para torná-lo mais confor-
tável e bonito ou um projeto 
para ocupar espaços ociosos. 
Tudo agrega. E, obviamente, 
quanto mais o condomínio ofe-
rece, mais qualidade de vida ele 
proporciona aos seus usuários 
e maior o valor incutido nisso”, 
assegura.

Investimento
Atentos às necessidades dos 

moradores e à modernização 
dos espaços, a administração 
do condomínio Rembrandt, lo-

calizado no centro de Florianó-
polis, apostou na remodelagem 
dos ambientes já existentes. No 
prédio com cerca de 30 anos 
foram feitas melhorias no salão 
de festas e no hall de entrada. 
“Quando assumi como síndico 
a gente já sentia necessidade, 
mas não tínhamos nenhuma 
ideia do que seria feito. Então, 
depois de algumas assembleias 
optamos por recorrer 
a uma empresa de ar-
quitetura para verificar 
quais as melhores alter-
nativas”, lembra o síndi-
co Afonso Buss.

Segundo ele, o in-
vestimento a fim de 
modernizar o prédio foi 

um consenso entre os proprie-
tários. Buss revela que entre as 
perspectivas do investimento 
estava o retorno que isso po-
deria gerar em valorização das 
unidades. “Fizemos um cálculo 
de mercado e nossa expectativa 
é de um acréscimo variável en-
tre 20% e 30% de valorização 
do imóvel”, informa.

Porém, além da valorização, 

ele frisa que foi a transparên-
cia com a qual o processo foi 
conduzido que garantiu a boa 
aceitação entre os condôminos. 
“Levamos as propostas, anali-
samos juntos, estudamos o re-
torno que isso poderia trazer 
ao prédio, estipulamos alterna-
tivas de pagamento - algumas 
com descontos, e conseguimos 
conquistar a confiança das pes-
soas. Tudo foi feito com muita 
clareza e certamente foi um 
dos pontos decisivos na hora de 
aprovar a reforma”, atribui.

O arquiteto responsável 
pela obra, Thiago Patrício, ex-
plica que foram feitas altera-
ções na disposição dos ambien-
tes como integração da cozinha 
à área das mesas, além da cria-
ção de espaços como a área de 
estar e área da churrasqueira. 
“Substituímos integralmente 
toda a marcenaria, mobiliário, 
pisos, revestimentos de parede 
e objetos decorativos a fim de 
modernizar o salão raramente 
utilizado devido à sua atmosfe-
ra pouco convidativa”, avalia o 
profissional.

Patrício ainda observa que 
melhorias são tendências do 
mercado imobiliário e fazem 

parte dos novos for-
matos de moradia. 
“O mercado imobi-
liário tem investido 
fortemente nas áreas 
de lazer dos edifícios. 
Logo, os prédios mais 
antigos precisam mo-
dernizar as suas áreas 
comuns para estarem 
à altura dos novos 
empreendimentos”, 
ressalta.
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Reformas e melhorias das áreas comuns garantem a valorização dos apartamentos

Modernização é tendência no mercado imobiliário
Fabiane Berlese

ANTES E DEPOIS No condomínio Rembrandt, a reforma no salão de 
festas trouxe conforto aos moradores e valorização do imóvel

A cozinha ganhou mobiliário novo, pisos, revestimentos de parede e 
objetos decorativos 



A nossa gerente  de unidade Scheila 
Mangrich explica que, para ter um processo 
mais transparente é fundamental não 
concentrar serviços com o mesmo 
fornecedor. 
Primeiro porque quem faz tudo não é 
especialista em nada, segundo porque não 
é transparente e terceiro porque colocar 
todos os ovos na mesma cesta nunca foi 
aconselhável. 
Quando se contrata empresas diferentes, o 
trabalho de uma, depende da outra, assim, 
caso haja algum problema na prestação de 
serviço, o síndico será o primeiro a saber. Se 
as empresas pertencerem ao mesmo 
grupo, o resultado certamente não será 
bom.
Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

A síndica Ana de Goiânia/GO, pergunta 
se é aconselhável concentrar serviços 
diferentes em um único prestador de 
serviços.

SCHEILA MANGRICH
Gerente Duplique
Unidade Criciúma
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Em algum momento da 
vida você já deve ter ou-
vido expressões como 
“pensar fora da caixa” 

ou “furar a bolha”. Elas estão re-
lacionadas ao processo criativo 
e são consideradas essenciais 
para a transformação de pro-
blemas em soluções diferencia-
das. No ambiente condominial, 
esse conceito permite buscar 
alternativas para construir uma 
comunidade mais conectada. 
Em 30 de novembro é comemo-
rado o Dia do Síndico, e o res-
ponsável pela gestão também é 
cobrado além das responsabili-
dades descritas no Código Civil. 
Afinal, através de ações sociais 
e confraternizações é possível 
elevar o nível de interação entre 
os moradores. 

No Brasil, mais de 68 mi-
lhões de pessoas moram em 
condomínios, e 420 mil síndi-
cos são os responsáveis pela 
gestão desses espaços, segundo 
a Associação Brasileira de Sín-
dicos e Síndicos Profissionais 
(ABRASSP). A entidade apon-
ta também que apenas 5,19% 
deles são profissionais (21.868 
pessoas), ou seja, que se quali-
ficaram para o exercício da fun-
ção. 

“O mercado de condomí-
nios é um oceano azul de opor-
tunidades. O síndico possui a 
obrigação não apenas de zelar 
pela manutenção da edificação, 
mas de oferecer um ambien-
te saudável. É por esse motivo 
que o síndico, pautado em seu 

propósito de ser um agente de 
transformação positiva daquela 
sociedade, deve buscar qualifi-
cação técnica constante”, expli-
ca o presidente da Associação 
de Síndicos do Estado de Santa 
Catarina (Adesc), o advogado 
Gustavo Camacho.

A função de síndico sur-
giu com a Lei 4.591/64 (sobre 
o condomínio em edificações e 
as incorporações imobiliárias). 
Ele é o responsável pela admi-
nistração do local, para realizar 
cobranças ou pagamentos de 
despesas e tantas outras atri-
buições. 

“O síndico precisa dedi-
car tempo e conhecimento em 
prol da coletividade, buscando 
sempre o bem-estar de todos 
no condomínio. É ter uma visão 
ampla e estratégica, é garantir 
uma gestão assertiva, trans-
parente, imparcial e que preze 
sempre pela ética. Sua dedica-
ção é essencial para a harmonia 
e manutenção do bem comum, 
resolvendo conflitos, inovando, 
criando soluções e cuidando 
do patrimônio de todos”, opi-
na o presidente da Associação 
das Administradoras de Bens 
Imóveis e Condomínios de São 
Paulo (AABIC), José Roberto 
Graiche Júnior.

Com o passar dos anos, po-
rém, o perfil do responsável pela 
administração desses espaços 
passou por transformações. “O 
perfil do síndico mudou muito 
nos últimos anos, mas ainda é 
prevalência de pessoas acima 
dos 45 anos no cargo. Também, 
temos a figura do síndico con-

tratado, que passou 
a ser uma profis-
são. Ao contrário 
do síndico morador, 
o profissional pos-
sui um vínculo de 
prestação de serviço 
com o condomínio. 
E há uma tendência 
de aumento desses 
profissionais nos 
condomínios”, com-
pleta o presidente 
da AABIC. 

Essa mudança 
de rota se deu com a 
aceleração imobiliá-
ria e a construção de 
grandes condomí-
nios. Esses empre-
endimentos neces-
sitavam de pessoas 
qualificadas para o 
exercício do cargo, 
uma vez que a alta 
demanda atrasava 
até mesmo proces-
sos considerados simples. 

“Antigamente, as pessoas 
aposentadas é que dispunham 
de tempo para dar atenção aos 
processos gerenciais e opera-
cionais. Agora, nota-se uma 
mudança sensível no perfil dos 
síndicos, em especial nos pro-
fissionais, de modo que pessoas 
mais jovens estão se capacitan-
do e acessando o mercado. Mas 
a maioria dos síndicos ainda 
é composta por pessoas com 
idade entre 46 e 60 anos, sendo 
que a faixa etária que se encon-
tra em expansão no mercado é 
aquela compreendida entre 31 
e 45 anos. Outro dado interes-

sante é que a maioria das pes-
soas que ocupam a função de 
síndico é constituída de mulhe-
res”, finaliza Camacho.

Para além
dos muros do
condomínio

Com a mudança de perfil 
dos gestores, muitos síndicos 
destacam-se com ações volta-
das para a sociedade até mesmo 
no entorno dos condomínios. 
Um desses exemplos está no 
bairro Floresta, em São José, na 
região da Grande Florianópolis. 
Há cinco anos na administração 
do Condomínio Leonardo Melo, 
o síndico João Netto, de 35 anos, 

encontrou uma maneira de in-
tegrar os 130 moradores do es-
paço de 50 apartamentos com 
a população. E isso se deu com 
a Festa Natalina, que terá a ter-
ceira edição em dezembro, e a 
Festa Julina, que aconteceu pela 
primeira vez neste ano.

“As ações não são realiza-
das no condomínio, mas é no 
entorno, para a comunidade. 
Temos o Natal Entre Vizinhos e 
a Festa Julina, que são na praça 
do bairro. Os moradores do con-
domínio comparecem em bom 
número e é nesse ambiente que 
reunimos os demais síndicos 
da região. É nesses eventos que 
os moradores confraternizam e 

#Dia do S índico

Síndicos elevam conexão entre moradores 
dentro e fora dos condomínios

Da redação

Ações sociais organizadas por gestores vão além das funções burocráticas do cargo e se destacam na construção 
de uma comunidade mais conectada

Síndico João Netto: as Festas Julinas e Natalinas do condomínio reúnem
moradores e comunidade na praça do bairro
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se conectam. Todos fazem essa 
parte da socialização juntos, 
mesmo não sendo apenas uma 
atividade voltada exclusiva-
mente para o condomínio, mas 
algo muito mais amplo, que jun-
ta toda a nossa comunidade”, 
aponta.

João Netto concilia a sin-
dicatura com a profissão de 
tradutor e intérprete. Mas en-
gana-se quem pensa que ele vê 
a função como um hobby. Ele 
deixa claro que ser síndico é 
justamente encarar os desafios 
do cargo e, acima de tudo, fazer 
o melhor possível para a socie-
dade em geral.

“Ser síndico é você sair da 
sua zona de conforto. Eu vejo 
que a maioria dos síndicos fica 
restrita aos seus condomínios, 
e eu tento pensar mais no glo-
bal, pois entendo que é impor-
tante reunir os demais síndicos 
e socializar com os vizinhos do 
bairro. Temos que ir além da 
burocracia e fazer um diferen-

cial que deixe uma marca. A mi-
nha marca, por exemplo, é onde 
as pessoas me veem como um 
grande integrador”, completa 
Netto.

Aulas de dança, 
culinária e inglês

Também em São José, no 
bairro Areias, o Conjunto Resi-
dencial Parque Flores da Esta-
ção tem 736 apartamentos es-
palhados por 46 blocos e conta 
com atividades sociais para os 
moradores. Responsável pela 
administração do espaço há 18 
meses, o síndico Pedro Henri-
que Duarte Coelho, o Rick, con-
cilia a função com a profissão de 
corretor de imóveis, mas conta 
com a colaboração dos mais de 
3 mil moradores do local para 
que tudo ocorra dentro da mais 
perfeita harmonia. Para ele, o 
desenvolvimento dessas ações 
serve como legado.

“Nosso espaço dispõe de 
aulas de dança para as mulhe-

res, aulas de culiná-
ria para as crianças 
e aulas de inglês. 
Como temos muitos 
moradores capacita-
dos para o desenvol-
vimento dessas ativi-
dades, não é preciso 
pagar nada por isso. 
O condomínio ape-
nas cede os salões 
para a realização das 
ações. Com isso, per-
cebemos uma im-
portante evolução, 
principalmente nas 
crianças, que deram 
vazão à energia com 
mais uma ocupação 
produtiva. Também 
promovemos festas, 
como o aniversário 
do condomínio e 
o Dia das Crianças. 
Nesses eventos pro-
movemos a integra-

ção, e os moradores-empreen-
dedores vendem os próprios 
produtos para a comunidade”, 
destaca Rick. 

Prezar pela boa 
convivência entre 
vizinhos é o que 
move Rick a querer 
investir cada vez 
mais o seu tempo 
na sindicatura. Ele 
considera impor-
tante atuar em prol 
da comunidade para 
garantir não apenas 
a valorização do 
imóvel de cada um, 
mas contribuir com 
ações que permitam 
o desenvolvimento 
coletivo.

"Penso que o 
síndico tem que ze-
lar pela integração 
social daquele espa-
ço administrado por ele. É uma 
responsabilidade que carrego 
comigo desde que assumi a fun-

ção, pois é através dessas ações 
que aplicamos práticas de bons 
costumes e, assim, atingimos 
o bem-estar necessário para 
viver de maneira harmoniosa 
dentro da nossa comunidade", 
completa.

Solidariedade e
novos espaços
de bem-estar

Em Itajaí, a síndica profis-
sional Letiane Scheleck Metzen 
incentiva os condôminos dos 
espaços que administra para 
as práticas solidárias. Tanto no 
Edifício Grand Soleil, residen-
cial de duas torres, 192 unida-
des e 890 moradores, quanto 
no Residencial Catania, de 68 
unidades e aproximadamente 
270 pessoas, ela promove ações 
que visam à integração através 
da arrecadação de alimentos e 
de brinquedos para doações. 

“Gosto de deixar bem claro 
que o condomínio é a extensão 
de casa. Por isso, sempre digo 
que é preciso ter participação 
ativa e trabalhar para trazer os 

moradores para próximo da 
administração. Foi assim que 
implantamos ideias como ar-
recadação de alimentos, sepa-
ração de lixo e oficinas de mon-
tagem de uma árvore de Natal 
solidária feita pelas crianças. O 
propósito é realizar a doação de 
brinquedos para os orfanatos, 
de alimentos para as famílias 
carentes e itens de higiene para 
os asilos”, explica a síndica.

Além de incentivar a do-
ação, Letiane destaca que a 
participação dos moradores é 
essencial para que outras ações 

sejam implantadas nos condo-
mínios. Tanto que o Grand So-
leil dispõe de quadras, garage 
band, sala de cinema, mercado, 
espaço mulher e ateliê.

“Os ambientes são 100% 
utilizados pelos nossos mora-
dores. Buscamos alternativas 
para otimizar nossos espaços. 
Por exemplo, fizemos a quadra 
praticamente do zero, pois não 
tínhamos essa opção de lazer. 
Implantamos também um mer-
cado no hall de passagem entre 
as torres e é um sucesso. A ga-
rage band é um espaço acústico 
bem interessante utilizado por 
adolescentes e adultos, pois 
temos no condomínio músicos 
profissionais que a utilizam 
para ensaios. Ainda, temos a 
sala de cinema que, neste perío-
do de Copa do Mundo, está sen-
do usada para a transmissão 
dos jogos”, afirma Letiane. 

Essas ideias, de acordo 
com a síndica, fazem a diferen-
ça no mundo condominial e 
definem com êxito a missão do 
gestor perante a comunidade.

“Trabalhar com pessoas 
me faz crescer. Aprendo de-
mais e isso me ajuda querer 
ser melhor a cada dia. Mas meu 
maior combustível é satisfação 
em fazer o bem ao próximo, em 
auxiliar, achar soluções, trazer e 
idealizar novidades. Na minha 
visão, ser síndico é tarefa para 
poucos, uma vez que considero 
os condomínios como minici-
dades e, por tanto, eles nos exi-
gem atenção e dedicação diária. 
A sindicatura é um ato de amor, 
dedicação e respeito”, completa 
a síndica.

A síndica Letiane Metzen incentiva os condôminos para as práticas
solidárias que arrecadam alimentos e brinquedos para doações

Na gestão do síndico Pedro Duarte Coelho, o residencial implantou aulas de 
dança e de inglês para adultos e de culinária para crianças



Balneário Camboriú 
ocupa a segunda me-
nor extensão territo-
rial de Santa Catarina, 

com apenas 45 km² de área, 
isso explica o número de cons-
truções verticalizadas destina-
das à moradia, comércio e lazer 
reunidas em um só condomí-
nio. Na cidade, o uso de edifício 
misto é bastante comum, prin-
cipalmente nas duas principais 
avenidas: Atlântica e Brasil. Em 
geral, o piso térreo tem lojas, 
academias, restaurantes, bares 
e até galerias comerciais. O que 
é visto como vantagem, às ve-
zes se torna um problema. 

Recentemente um incên-
dio em uma loja localizada no 
térreo de um edifício na Ave-
nida Atlântica, em Balneário 
Camboriú, deixou 16 pessoas 
intoxicadas por inalação de 
fumaça. As vítimas foram con-
duzidas às unidades de saúde. 
Os gases do incêndio chegaram 
aos pavimentos superiores 

e todos os moradores foram 
orientados a evacuar os imó-
veis. Por isso, a atenção às nor-
mas de prevenção de incêndios 
ocupa um lugar de destaque 
quando se trata de um prédio 
misto.

A adoção de medidas pre-
ventivas é essencial para ga-
rantir maior proteção ao patri-
mônio e à vida. Afinal, um local 
que atende os requisitos neces-
sários, além de estar dentro da 
legalidade, também assegura 
que os equipamentos estarão 
aptos para uso em emergên-
cias. Por isso, o Auto de Vis-
toria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB), emitido após vistoria 
anual, atesta o cumprimento 
das determinações. 

A especialista em pre-
venção de incêndios Neia 
Lehmkuhl explica como isso 
é feito nos prédios mistos: “O 
comércio instalado no prédio 
deve cuidar do próprio pre-
ventivo de incêndio, mas ele 
faz parte da vistoria de todo o 
prédio. O Corpo de Bombeiros 

vai vistoriar esse espaço como 
‘área comum’ da edificação e, 
se houver alguma desconfor-
midade à legislação, o prédio 
inteiro poderá ficar com pen-
dência para o funcionamento. 
Em termos técnicos, a edifica-
ção macro estará regular, po-
rém, a loja constará como não 
regular. O que dificilmente vai 
acontecer é ter a loja regular e 
a edificação irregular, porque a 
loja está condicionada ao pré-
dio", explica Neia. 

O não cumprimento dos 
regramentos pode gerar proble-
mas para os condomínios. O ad-
vogado André Peixoto Abal, que 
atua há 22 anos na área condo-
minial em Balneário Camboriú, 
detalha as penalidades previs-
tas na lei em caso da falta (ou 
irregularidade) no AVCB. 

"Em Santa Catarina, a 
multa pode chegar a R$ 160 
mil. Além disso, não se afasta 
a possibilidade de cominações 
criminais. O descumprimento 
às normas de prevenção e com-
bate a incêndio podem até ser 

causa de condenação por ho-
micídio doloso, tal qual ocorreu 
no notório caso da boate Kiss", 
detalha o advogado.

Após a notificação, o edifí-

cio tem um prazo determinado 
pelo Corpo de Bombeiros para 
realizar a adequação. Sobre 
isso, Lehmkuhl aponta que o 
período estipulado para a re-

A responsabilidade pela segurança contra 
incêndios nos edifícios mistos

Da redação
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Neia Lehmkuhl, especialista em prevenção de incêndios 

Síndico deve solicitar ao Corpo de Bombeiros vistoria anual e pode exigir dos responsáveis a regularização 
dos espaços locados para lojas



gularização pode variar de acordo 
com a necessidade.

“Depende do sistema em des-
conformidade, do risco encontran-
do e de outros fatores. Então, não 
há uma determinação de qual é o 
prazo exato. Normalmente é de 30 
a 60 dias para os sistemas vitais. Se 
tiver alguma pendência de outros 
sistemas, normalmente é concedi-
do um prazo de até um ano. Nesse 
período, se o síndico não provi-
denciar as adequações, poderá ser 
multado”, aponta a especialista.

Responsabilidades
do síndico

Conforme o Código Civil, é de-
ver do síndico zelar pela segurança 
do condomínio. Dessa maneira, ele 

é o responsável por 
manter os sistemas 
instalados e manu-
tenidos nos edifí-
cios mistos. O ges-
tor deve solicitar a 
vistoria a cada um 
ano, porém, ele não 
tem a obrigação 
(mas tem o direito) 
de fiscalizar os es-
paços locados para 
lojas ou demais ati-
vidades no prédio, 
cobrando sua regu-
larização, quando 
necessário.

“Perante o Cor-
po de Bombeiros, a 
responsabilidade 
é do síndico, mas 
dentro do condo-
mínio estabelece-se 
uma hierarquia nas 
edificações quando 
se tem uma área co-

mercial envolvida. O síndico deve 
cobrar que o comercial esteja re-
gular com os sistemas. E isso deve 
ocorrer através de notificação para 
que tudo esteja documentado no 
ato da vistoria”, fala Neia Lehmkuhl.

Por isso, uma relação amistosa 
entre síndico e comerciantes é es-
sencial. Gestor do Edifício Villa Ve-
neto, de torre única, com 30 apar-
tamentos e sete lojas térreas, no 
centro de Balneário Camboriú, Re-
nato Antunes revela como orienta 
os lojistas sobre manter em ordem 
o AVCB do locais alugados.

“Os lojistas recebem o regu-
lamento do condomínio e devem 
seguir as mesmas normas que os 
demais condôminos. O não cum-
primento da medida preventiva é 
passível de notificação e multas, 

de acordo com o re-
gimento, mas tudo 
tem sido resolvido 
na conversa. O que 
faço é estar sempre 
atento a tudo que en-
volve a segurança do 
edifício, inclusive em 
relação aos espaços 
comerciais”, revelou 
o síndico.

A falta do AVCB 
causa problemas não 
apenas ao edifício, 
mas também aos lo-
jistas. Inclusive, no 
caso de prejuízos 
gerados pelo condo-
mínio, os proprietá-
rios das lojas podem 

exigir indenização. Se isso ocorrer, 
o síndico pode sofrer uma ação re-
gressiva por parte do condomínio, 
desde que comprovada a falta de 
providência por parte do gestor.

“Caberá regresso em face do 
síndico, pessoalmente, sempre 
que ele tiver agido com desídia 
no cumprimento de suas funções. 
Por exemplo, se ele foi notificado 
da irregularidade mas não tomou 
providências, responderá por sua 
omissão”, completa o advogado An-
dré Peixoto Abal.

Elabore um plano
de gestão de risco

Com atuação em Blumenau e 
Balneário Camboriú, o gestor de 
riscos e seguros patrimoniais Ger-
son Luis Klock aponta que é ne-
cessária uma visão analítica para 
elaborar um plano de prevenção 
eficiente. Isso porque o profissio-
nal tem como obrigação pensar 
nos mais variados riscos que po-
dem vir a acontecer.

"Quando o assunto é a segu-
rança da coletividade, não pode-
mos assumir o risco e ficar na mão 
da sorte. Inclusive, o mandatário 
do condomínio pode responder de 
forma civil e criminal por omissão 
no exercício de suas atribuições", 
aponta.

Falta de participação dos con-
dôminos para promover mudan-
ças positivas, ausência de planeja-
mento estratégico para gestão de 
riscos e seguros, programa de ma-
nutenções em desacordo com as 
normas técnicas, sistemas prote-
cionais defeituosos ou inoperantes 
e funcionários sem treinamento 
adequado são problemas que ele-
vam os riscos. Com a experiência 
de 20 anos no mercado, Klock in-
dica a criação de uma comissão de 
gestão de riscos como uma medida 
que visa minimizar os problemas 
no condomínio.

“O objetivo é a formação de um 
grupo de trabalho de caráter técni-
co, voluntário e permanente para 
desenvolver e formalizar o progra-
ma de gerenciamento de riscos do 
condomínio, com a participação de 
condôminos, funcionários e pres-
tadores de serviços. São inúmeros 
os benefícios que essa simples fer-
ramenta de gestão pode proporcio-
nar, como: prestar apoio ao man-
dato do síndico, propor soluções 
ao risco identificado, promover 
treinamentos para os condôminos 
e funcionários e dar continuidade 
às boas práticas”, completa.
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Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

Gerson Luis Klock, gestor de riscos e seguros 
patrimoniais 

Renato Antunes gestor do Edifício Villa Veneto

André Peixoto Abal, advogado na área condominial



ALTERAÇÃO DE FACHADA

Nos condomínios ho-
rizontais com casas gemi-
nadas, a instalação de pla-
ca solar sobre o teto pode 
caracterizar alteração de 
fachada? O síndico pode 
autorizar a instalação?

Evandro Antunes,
São José

Os critérios para a al-
teração nas fachadas em 
condomínios horizontais 
são disciplinados pela con-
venção, tal qual ocorre 
nos condomínios verticais. 
Além disso, vale lembrar 
que o artigo 1.336 do Có-
digo Civil preconiza que é 
dever do condômino não 
alterar a forma e a cor da 
fachada, das partes e es-
quadrias externas, embora 
sejam admitidas exceções 
pelos Tribunais quando es-
tas alterações propõem-se 
a disciplinar um bem maior 

(segurança, saúde etc.).
E a definição de fa-

chada mais aceita é aque-
la que a define como toda 
parte visível do exterior da 
unidade, independente do 
ângulo de visão. No caso de 
condomínios horizontais, 
o telhado, onde comporta 
as placas solares, faz parte 
da fachada externa do con-
domínio, mesmo em se tra-
tando de casas geminadas. 
E não se pode esquecer 
que a harmonia estética 
de um condomínio é um 
dos principais fatores de 
valorização das unidades 
privativas. 

Neste passo, caso a 
convenção seja silente, en-
tendo que a colocação de 

placas solares só poderá 
ocorrer se aprovada pela 
assembleia especialmen-
te convocada para discu-
tir este tema, não sendo 
da competência exclusiva 
do síndico autorizar esta 
categoria de inovação por 
mais louvável que seja. E 
vale notar que esta discus-
são assemblear servirá de 
oportunidade para se apro-
var os possíveis projetos 
de materiais e de execução 
de modo que se padronize 
este modelo de implemen-
tação visando a harmonia 
estética do condomínio.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745
(48) 9.9654.0440

RATEIO DE GARAGEM 

Gostaria de orien-
tação a respeito do ra-
teio para pagamento de 
benfeitorias (pintura e 
colocação de piso) nas 
garagens. No prédio há 
condôminos que não pos-
suem garagem e nunca 
circulam nesse espaço. 
Já que não possuem ga-
ragem é justo que esses 
condôminos paguem pelo 
rateio?

Célia Regina Barcelos,
Florianópolis

O condômino que não 
possui garagem partici-
pará ou não dos rateios 
referentes a benfeitorias/
obras realizadas em áreas 
comuns que atendam so-

mente às garagens confor-
me previsão a respeito na 
Convenção de Condomínio.

A convenção pode 
prever expressamente que 
todos os condôminos, in-
clusive aqueles que não 
possuem garagens, partici-
pem de todas as despesas, 
caso em que a contribuição 
será devida.

A convenção também 
pode ser expressa na ex-
clusão dessa cobrança, 
caso em que não será devi-
da essa contribuição.

Se a convenção não 
trouxer previsão expressa 
em um sentido ou em ou-
tro, a assembleia que apro-
var as obras deve dispor 
sobre quem arcará com os 
custos, se todos os condô-
minos ou se somente aque-
les que tenham garagens. 
Não havendo ressalvas, 
todos contribuirão, ressal-
vando-se a possibilidade 
de discussão judicial dessa 
cobrança.

Baccin Advogados Associados 
Adolfo Mark Penkuhn 

OAB/SC 13.912
(48) 3222.0526

# DE OLHO NO MERCADO

Naturalmente quem se 
candidata à função de sín-
dico tem uma predisposição 
ao protagonismo. Caso con-
trário, se quisesse ser co-
adjuvante perante a massa 
condominial ficaria na posi-
ção de condômino. Para per-
sonificar esse protagonista, 
que se destaca entre essa 
coletividade ao ponto de ser 
escolhido para representá-
-la, é preciso acontecer uma 
identificação com modelos 
pré-definidos no inconscien-
te coletivo que compõem 
essa imagem. Esses modelos 
de "personalidade" foram 
identificados pelo psiquiatra 
suíço Carl Jung como arqué-
tipos. Ao todo, Jung nume-
rou 12 arquétipos que hoje 
são a base de várias áreas de 
atuação incluindo política, li-
derança e marketing no que 
diz respeito à construção de 
marcas. 

Sempre digo que o uni-
verso condominial deve 
buscar inspiração nos mo-
delos validados no universo 
corporativo, onde os executi-
vos de sucesso têm a precisa 
leitura e até sustentam ou la-
pidam a imagem que fazem 
as pessoas que estão em sua 
órbita.  Então vou relacionar 
na sequência os 12 arquéti-
pos de Jung, colocando neles 
um viés da personalidade 
de síndico.  E assim permitir 
que a você colega de sindi-
catura, o exercício de tentar 
identificar-se com um ou 
mais arquétipos possíveis.

1 - O síndico INOCENTE 
- É aquele que com a neces-
sidade de agradar a todos 
evita criar conflitos.

2 - O síndico SÁBIO - 
Metódico, lógico e criterio-
so. Muitas vezes fica preso 
aos detalhes que podem se 
transformar em um desafio 
na execução das demandas.

3 - O síndico REBELDE 
- Questionador e insubor-
dinado, fica incomodado 
quando as regras e costu-
mes do condomínio não re-
presentam a sua posição na 
cadeia de comando. 

4 - O síndico MAGO - Não 
é muito objetivo e se concen-
tra em demandas que possa 
conduzir de forma mais in-
tuitiva ou até inovadora. A 
tudo tenta atribuir um olhar 
universal. 

5 - O síndico AVENTU-
REIRO - Autêntico e ousado 
gosta de transformar cada 
demanda em uma experiên-
cia diferente evitando mode-
los e rotinas. 

6 - O síndico HERÓI - Vi-
talidade e coragem na busca 
do bem da coletividade. Sua 
presença inspira segurança 
na massa condominial.

7 - O síndico AMANTE 
- São pessoas apoiadas a 
sua aparência estética, so-
brepondo esse arquétipo a 
qualquer outro. Não é um 
arquétipo que costuma fazer 
a diferença no exercício da 
sindicatura, porém não quer 
dizer que a aparência deva 
ser negligenciada.

8 - O síndico COME-
DIANTE - Divertido, leve e 
espontâneo. Parafraseando 
Chaplin: pode muitas vezes 
agir como palhaço mas seu 
objetivo é a alegria da massa 
condominial.

9 - O síndico HOMEM CO-
MUM - Pertencer ao grupo é 
o mais importante, indepen-
dente das suas responsabili-
dades e posição de destaque. 
É a figura do bom vizinho 
que o mais importante é ser 
útil.

10 - O síndico PRESTATI-
VO - Totalmente altruísta ele 
busca atender as demandas 
do maior número de pes-
soas possível movidos por 
muita empatia e compaixão. 

11 - O síndico GOVER-
NANTE - Percebido como 
aquele que está no comando 
assegurando o cumprimen-
to das regras estabelecidas 
na convenção e no regimen-
to interno.

12 - O síndico CRIADOR 
- Inovador e criativo na solu-
ção de demandas inusitadas, 
passa certa segurança para 
transpor desafios incomuns. 

Estes são os 12 arquéti-
pos de Jung com uma pita-
da de sindicatura. Permita-
-se fazer esta brincadeira 
e identificar qual, ou quais 
destes, podem construir o 
seu perfil e assim entender 
como você é visto pela mas-
sa condominial.

Rogério de Freitas é gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial e Síndico Profissional

Síndico, que imagem você passa para 
seus condôminos?

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@
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Referência na manutenção 
técnica de elevadores, es-
teiras e escadas rolantes, 
o Grupo A4 Elevadores 

agora está presente também em 
Florianópolis. A empresa tem pro-
fissionais com mais de 40 anos 
de experiência e está sediada em 
Balneário Camboriú, mas pos-
sui filiais em São Paulo, Brasília 
e Salvador, e leva à risca a missão 
de proporcionar qualidade, segu-
rança e inovação para atender as 
expectativas dos clientes.

“Temos uma carteira de mais 
de 500 elevadores e recebemos o 
título de melhor conservadora de 
elevadores em Balneário Cambo-
riú. Com um amplo know how na 
área, avançamos na estratégia de 
expansão de mercado com a filial 
em Florianópolis. Temos clientes 
no setor coorporativo e vamos 
elevar o atendimento também 
no ramo residencial”, destaca o 
responsável técnico do Grupo A4 
Elevadores, William Fortuna. 

Entre os diferenciais da em-
presa está o estoque de peças 
para a prestação de serviço rá-
pida e adequada. São mais de 5 
milhões de peças originais para 
elevadores de todas as marcas. 
A importação direta do material, 
em sua maioria oriundo da Ásia, 
otimiza o atendimento ao cliente.

“A importação das peças nos 
permite uma entrega de excelên-
cia aos nossos clientes. O nosso 
atendimento é compatível com 

várias marcas e vendemos e ins-
talamos os novos equipamentos. 
Estamos presentes nas princi-
pais redes de varejo do Brasil, 
supermercados, shoppings e em 
condomínios residenciais”, fala o 
consultor comercial da A4, Paulo 
Roberto Theodorovit.

O Grupo A4 Elevadores fica 
no bairro Estreito, na parte con-
tinental da Capital, com local pró-
prio para receber os clientes da 
região da Grande Florianópolis.

Grupo A4 Elevadores amplia área 
de atuação e garante o melhor serviço
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Entre em contato com a A4 Elevadores em www.grupoa4elevadores.com.br | 48 3029.3059 |  47 9.9199.5270 |  grupoa4elevadores | comercial.fln02@grupoa4elevadores.com.br

Empresa conta com equipe altamente treinada composta por 
profissionais com mais de 40 anos de experiência para realizar 
manutenções com segurança

Da redação

Com um projeto de atendimento personalizado e humanizado, a A4 Elevadores busca o fortale-
cimento da relação de parceria com os condomínios. E isso se dá a partir da equipe técnica formada 
por profissionais capacitados para atender qualquer tipo de necessidade do cliente, passando pela 
estrutura e priorizando o suporte emergencial.

“A A4 surgiu em Florianópolis já com uma autoridade referendada em Bal-
neário Camboriú. Sua excelência nos traz segurança em contratar uma empresa 
de manutenção de elevadores que não seja sustentada pelas marcas das mon-
tadoras. As vantagens de trabalhar com a A4 vão além do custo-benefício, pois 
incluem também integridade com o cliente”, cita a representante do Foco Sín-
dico, Janaína Franzon.

“É um trabalho prestado com profissionalismo, qualidade e transparência. E 
isso é exatamente o que diferencia a A4 Elevadores no mercado. Por isso, temos 
a grande satisfação em tê-los como parceiros no nosso segmento de atuação”, ex-
plica a consultora da empresa GT Serviços Terceirizados, Miriam Diniz.

“A empresa zela por um preço justo e uma entrega de qualidade. Logo no 
primeiro contato é possível perceber o cuidado para realizar um atendimento 
humanizado, deixando claro quais os serviços serão executados, dando o retor-
no rápido sobre o chamado e otimizando os processos. Tudo isso garante maior 
qualidade de vida para o síndico, que passa a contar com uma empresa respon-
sável como prestadora”, diz Catiane dos Santos, administradora de condomí-
nios da F5 Gestão de Condomínios.

“Gostei muito de conversar com a A4 so-
bre modernização dos elevadores. As soluções 
apresentadas vieram ao encontro das nossas 
necessidades, e mais que isso, ajudaram a traçar 
um plano de manutenção atualizado do equipa-
mento. Sendo uma boutique de elevadores, a 
personalização é um ponto forte. São extrema-
mente atenciosos e estamos encontrando jun-
tos as soluções para o condomínio no quesito 
elevador”, afirma a síndica Eliana. 

A A4 Elevadores não se destaca apenas pelo serviço de manutenção, mas 
também pela aptidão da equipe comercial para o atendimento personalizado, 
bem como a elaboração de relatórios e vistorias gratuitas, proporcionando satis-
fação para o cliente.

A A4 realiza manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica 24 horas 
e modernização parcial e integral de elevadores. Tudo é feito por uma equipe téc-
nica qualificada, mas sem deixar de lado a questão financeira, importante fator na 
hora da contratação de uma empresa de manutenção.

Atuando há quatro anos como síndica na região continental de Florianópolis, 
Eliana Eidelwein encontrou na A4 Elevadores a segurança necessária para lidar 
com serviços de manutenção nos equipamentos dos condomínios que administra. 

Fortalecendo relação com os condomínios

Janaína Franzon

Miriam Diniz

Catiane dos Santos Eliana Eidelwein 

Paulo Roberto Theodorovit e 
William Fortuna da A4 Elevadores

# elétrica condominial
Néia Lehmkuhl

neia@portalsulenergia.com.br@

O fim de ano está che-
gando e com ele, 
as chuvas de verão 

que costumam vir acom-
panhadas de trovoadas, 
ventos fortes e queda de 
raios, causando danos nas 
edificações e colocando os 
usuários em risco.

O Sistema de Proteção 
Contra Descargas Atmos-
féricas - SPDA, popular-
mente conhecido como 
“para-raios”, é um sistema 
de grande importância 
e obrigatório na maioria 
dos condomínios. Mas 
como saber se em deter-
minada edificação há a ne-
cessidade desse sistema?

Para entender um pouco 
sobre o tema, é importan-
te saber que a NBR 5419 
estabelece parâmetros e 
visa determinar os pro-
cedimentos técnicos ade-
quados à instalação e ma-
nutenção desse sistema.

A função básica do SPDA 
é facilitar a descarga elé-
trica oriunda das nuvens 
dissipando a energia está-
tica para o solo, de forma 
a evitar que raios “caiam” 
sobre o condomínio e 
quando isso ocorrer, man-
tendo a edificação protegi-
da de danos.

Existem hoje dois tipos 
de SPDA para edificações: 
o método Franklin e o mé-
todo da Gaiola de Faraday. 
Ambos atendem a deman-
da de segurança e são de-
finidos a critério do pro-
jetista, normalmente um 
engenheiro, com base nas 
boas práticas, na norma 
em vigor e nas caracterís-
ticas da edificação corres-
pondente.

Importante observar 
que em Santa Catarina, 

embora este sistema te-
nha deixado de fazer parte 
das vistorias do Corpo de 
Bombeiros, sua instalação 
e manutenção permane-
cem obrigatórias e é da 
competência do Conselho 
Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA, sua 
fiscalização.

Habitualmente, a inspe-
ção por profissional habi-
litado deve ser feita todos 
os anos, mas em casos es-
pecíficos, a recomendação 
pode ser semestral, já que 
vivemos em uma região 
que sofre vários impactos 
climáticos, especialmen-
te nas regiões litorâneas, 
que além do fator maresia, 
também costumam regis-
trar ocorrências de fortes 
ventos. Esses fatores cos-
tumam danificar as insta-
lações do SPDA e podem 
comprometer sua eficiên-
cia, por isso a inspeção, os 
testes e a emissão de Lau-
do com respectiva Anota-
ção de Responsabilidade 
Técnica - ART, é impres-
cindível.

Assim, tanto pelo aspec-
to da segurança das pes-
soas e da edificação, quan-
to pelos aspectos legais, 
manter esse importante 
sistema “em dia” é funda-
mental, e ainda viabiliza a 
cobertura de seguro, em 
caso de um sinistro.

Néia Lehmkuhl é ad-
ministradora, especialista 
pós-graduada em Geren-
ciamento de Projetos, pós-
-graduada em Gestão da 
Segurança Contra Incên-
dio e Pânico, pós-graduada 
em Gestão da Qualidade e 
gerente de Projetos na Por-
tal Sul Energia.

SPDA (para-raios) nos condomínios





FOSS
ENGENHARIA E CONSULTORIA

Valorizando o seu patrimônio

Daniel Santos Farias

Consultoria técnica | Manutenção preventiva e corretiva

(48) 99985.3938     | contato@fossengenharia.com.br

www.fossengenharia.com.br

• Inspeções e Vistorias Prediais
• Inspeção Cautelar de vizinhança
• Laudos Técnicos de Engenharia
• Assessoria de Engenharia a Condomínios
• Perícias Judiciais e Extrajudiciais
• Avaliações imobiliárias / Regularização de obras
• Gestão, Execução e Auditoria de obras 
• Planejamento e Controle de obras  

4• Diretor Técnico / CREA/SC 060.093-7       

editavel

Laudos técnicos prediais condominiais, residenciais e empresariais

Laudos cautelares de vizinhança

Inspeções de estruturas de engenharia

Vistorias técnicas prediais

Auditorias prediais

Perícias judiciais e extrajudiciais de engenharia

Assistência técnica em perícias de engenharia

Assessoria condominial de engenharia

Laudos técnicos prediais e condominiais

Laudos cautelares de vizinhança

Inspeções de estruturas de engenharia

Vistorias técnicas prediais 

Auditorias prediais

Perícias judiciais e extrajudiciais de engenharia

Assistência técnica em perícias de engenharia

Assessoria condominial de engenharia
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Soluções de Engenharia para o seu Condomínio

LAUDO DE INSPEÇÃO

MEMORIAL DESCRITIVO

MEMORIAL QUANTITATIVO

PLANO DE OBRA

ACOMPANHAMENTO

Descreve e classifica graus de risco e responsabilidade dos problemas 
levantados nas vistorias
Indica materiais e técnicas ideais para a resolução dos problemas 
apresentados
Mensura o serviço a ser realizado, formando uma base sólida para a 
fundamentação dos orçamentos
Análise, sabatina e comparação de todos os dados das propostas e das 
empresas que desejam participar da concorrência
Otimiza a qualidade da reforma condominial através de planejamento, 
visitas in loco, elaboração de relatórios, comunicados, termos etc.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595

Aponte a câmera do 
seu celular e conheça 

nossas soluções

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

Pintura - Reformas - Manutenção

Empreiteira

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

325
7.19
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PREITEIRA

PREITEIRA (48)Há mais de 30 anos

www.schnelempreiteira.com.br

www.schnelempreiteira.com.br

(48) 3257.1919 | 99978.8719

3257.1919 
99978.8719

(48) 3257.1919 
       99978.8719

Elétrica, Hidráulica
e Reformas

Elétrica, Hidráulica e Reformas

www.schnelsolucoesprediais.com.br

SOLUÇÕES PREDIAIS

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

(48) 

Há mais de 30 anos

DARCI PINTURAS
Pintura Predial | Lavação | Reformas

Especializado em Condomínios

14 Anos

_darci_pinturas_ | darciempreiteira@yahoo.com |     (48) 99161.3057

Eng. Resp. Rafael Silva de Souza Cruz

(48) 3066.8425

Motobombas / Venda e manutenção

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ACADEMIAS DE CONDOMÍNIOS / MANUTENÇÃO 

Rua José Aurino de Matos, 115 /São José

Rua José Aurino de Matos, 115 / Fpolis

grellertempreiteira@gmail.com

www.grellertempreiteira.com.br

Lavação predial

Pinturas e RestauraçõesImpermeabilizações

 Recuperação estrutural

Projetos de Revitalização de Fachadas
editavel

curvas p/ pdf

 3206 8363 99110.5926(48) (48)
grellertempreiteira

FINANCIE SUA OBRA EM ATÉ 60X FIXAS

MOBILIÁRIOS ECOLÓGICOS PARA ÁREAS EXTERNAS
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Em vigor desde março 
de 2016, o novo Códi-
go de Processo Civil 
pretendeu agilizar as 

decisões judiciais. Além das 
cobranças dos inadimplentes 
nos condomínios se tornarem 
mais ágeis, o novo CPC tam-
bém trouxe outra novidade 
para o setor de condomínios 
que diz respeito à entrega das 
cartas de citação judicial. An-
tes, os documentos só eram 
entregues aos destinatários 
e agora podem ser recebidas 
pelo porteiro ou até mesmo o 
zelador. 

Segundo o advogado Al-
berto Luís Calgaro, a carta ou 
mandado de citação é o do-
cumento onde constam as in-
formações sobre o processo 
e a advertência sobre o prazo 
que o réu terá para apresen-
tar sua defesa. “Cada vez que 
uma pessoa propõe uma ação 
judicial, o réu é chamado no 
processo para apresentar sua 
defesa e o documento através 
do qual ocorre esse chamado 
é o mandado de citação”, expli-
ca o advogado. 

Alberto explica que o an-
tigo Código de Processo Civil 

(CPC) era omisso em relação 
à citação feita em condomí-
nios. “Só se considerava válida 
a citação de pessoa física feita 
pelo correio quando o aviso de 
recebimento era assinado pes-
soalmente por ela”, esclarece. 

Porém, o novo CPC inovou 
ao dispor no texto que “nos 
condomínios, edifícios ou nos 
loteamentos com controle de 
acesso, será válida a entrega 
do mandado a funcionário 
da portaria responsável pelo 
recebimento de correspon-
dência, que, entretanto, po-
derá recusar o recebimento, 
se declarar, por escrito, sob 
as penas da lei, que o destina-
tário da correspondência está 
ausente”. 

Recusa
O advogado ressalta ainda 

que, conforme previsto no tex-
to do código, se o funcionário 
souber que o condômino está 
ausente, ou tiver qualquer 
receio de que o morador se 
negará a receber a correspon-
dência, poderá recusar o re-
cebimento ao funcionário do 
correio. “A recusa não terá ne-
nhuma implicação para o fun-
cionário, pelo contrário, po-

derá sim surgir um problema 
se o funcionário receber e não 
entregar a carta, em tempo ra-
zoável, ao condômino”, ilustra. 

Alberto explica que, o man-
dado de citação confere um 
prazo ao réu, no qual ele deve-
rá apresentar sua defesa, sob 
pena de, não o fazendo, serem 
considerados verdadeiros to-
dos os fatos alegados pelo au-
tor na ação. “Se o funcionário 
receber a correspondência e 
não entregar ao morador, é 
provável que o prazo de defe-
sa se esgote e o morador seja 

julgado à revelia, podendo so-
frer uma condenação sem ter 
exercido seu direito de defe-
sa. Neste caso, o morador que 
se sentir prejudicado poderá 
propor uma ação de indeni-
zação contra o funcionário e, 
também, contra o condomí-
nio, pelo prejuízo que teve ao 
não poder se defender e por 
não ter recebido a correspon-
dência da justiça”, ressalta. 

Regras para
recebimento
A orientação do especialis-

ta é que não sejam recebidas 
pelos funcionários de condo-
mínio as cartas de citação de 
processo judicial em nome 
de moradores. Isto porque os 
condomínios não estão prepa-
rados para esta responsabili-
dade, havendo sério risco caso 
o funcionário receba a carta e 
não consiga entregar ao mo-
rador. “Tal recusa em nada 
prejudica o processo, pois a 
citação que não pode ser re-
alizada por correio, será feita 
posteriormente por oficial de 
justiça, que mediante identifi-
cação, deverá ter acesso libe-
rado ao edifício para realizar 
a citação pessoal do morador”, 
completa. 

Para que o condomínio 
possa receber as cartas de 
citação judicial, o advogado 
sugere que seja feita uma As-
sembleia Geral para discussão 
do assunto e eventual alte-
ração da Convenção, na qual 
sejam incluídas regras para 
o recebimento e repasse des-
te tipo de correspondência, 
isentando o condomínio de 
responsabilidade caso cum-
pridas todas as regras. 

Como exemplo de regras, 
Alberto sugere ainda a criação 
de um livro de protocolo na 
portaria, com o registro das 
correspondências recebidas, 
bem como a data de entrega 
ao condômino mediante assi-
natura no livro de protocolo, 
para comprovar que o portei-
ro entregou a carta.

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!
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Uma nova

Condomínio.
Conduta
para o seu

Funcionário de condomínios pode recusar o recebimento de cartas de citação

Correspondências judiciais
Da redação

#LEGISLAÇÃO

Receber correspondência judicial e não entregar ao morador pode trazer problemas para o condomínio


